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autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

26 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 2915/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 3640/04.5TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Warley António Tavares, filho de Geral-
do Tavares Espírito Santo e de Francisca Marcelina Pereira Tavares,
de nacionalidade brasileira, nascido em 16 de Dezembro de 1972,
solteiro, com domicílio na Rua do Cabo Luís, 36, Esgueira, Aveiro,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de
Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de
Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

26 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2916/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 619/98.8SFLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Silvestre António Alfredo, filho de
António Alfredo e de Amélia Bento, natural de Angola, nascido em
15 de Maio de 1966, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16154257, com domicílio na Quinta do Mocho, lote 5, 3.º, es-
querdo, Ft.284, 2685-000 Sacavém, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 2
de Fevereiro de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de
Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 2917/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 8373/02.4TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Dinis Henrique Almeida Marques
Botelho, filho de Fernando Francisco de Oliveira Marques e de Ana
Maria da Silva Almeida, natural de Portalegre, São Lourenço,
Portalegre, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Fevereiro
de 1959, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8426285, com
domicílio na Praceta do Lagar, 3, 1.º, frente, Casal de São Brás, 2700-
000 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 28 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 2

de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 2918/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 379/02.0PDLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Mário Jorge Rivas Nunes, filho de
Carlos Manuel Nogueira Nunes e de Maria de Fátima Mouga Rivas
Nunes, natural de Almada, Almada, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 23 de Abril de 1975, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10910483, com domicílio na Avenida do Cristo Rei, 43,
1.º, direito, Almada, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, praticado em 9 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 7 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

14 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 2919/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1371/00.4P8LSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido José Manuel Lopes Paulo, filho de
António Joaquim e de Emília Lopes dos Anjos, natural de Trancoso,
Vila Franca das Naves, Trancoso, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 15 de Setembro de 1968, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11230899, com domicílio na Travessa Remolares, 46 3,
1200 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo
artigo 291.º do Código Penal, por despacho de 10 de Janeiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

Aviso de contumácia n.º 2920/2005 — AP. — O Juiz de Di-
reito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 4736/
96.0JDLSB, pendente neste Tribunal, contra o arguido António Carlos
de Jesus Alexandre, filho de Angelino Alexandre e de Maria de Jesus,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Novembro de 1954,
divorciado, com identificação fiscal n.º 101063644, com domicílio
na Rua dos Bons Amigos, lote 9, 2815 Charneca de Caparica, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, praticado em 7 de Dezembro de 1995, por despacho de 5 de
Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

17 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.


